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15.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da DGPC e disponi-
bilizada na sua página eletrónica (www.dgpc.pt).

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, “a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer discriminação”.

17 — Critérios de ordenação preferencial:
17.1 — Em situações de igualdade de valoração, os critérios de desem-

pate a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação, será afixada em local visível e público nas instalações da DGPC 
e disponibilizada na sua página eletrónica (www.dgpc.pt), sendo ainda 
publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre a sua publicitação.

19 — Reservas de recrutamento: O presente procedimento con-
cursal rege -se pelo disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
respetiva publicação no Diário da República, na página eletrónica da 
DGPC (www.dgpc.pt) e em jornal de expansão nacional, por extrato, no 
prazo máximo de 3 dias úteis contados da data da referida publicação.

21 — Em tudo o não expressamente previsto no presente Aviso, o con-
curso rege -se, designadamente, pelas disposições atualizadas constantes 
da Lei n.º n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto -Lei n.º 121/2008, de 11 de 
julho, Portarias n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, pela Constituição da República Portuguesa e pelo Código 
do Procedimento Administrativo.

22 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

1 de junho de 2017. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

310542599 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 5473/2017
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 10 do artigo 62.º do 

Estatuto dos Benefícios Fiscais (E.B.F.), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 215/89, de 1 de julho, na sua redação atual, reconhece -se que a 
Universidade Portucalense — Infante D. Henrique, Cooperativa de 
Ensino Superior, C. R. L., com sede na Rua Doutor António Bernardino 
de Almeida, n.os 541/619, no Porto, com o número de identificação de 
pessoa coletiva 501 652 280, entidade instituidora da Universidade 
Portucalense Infante D. Henrique, estabelecimento de ensino supe-
rior privado com reconhecimento de interesse público conferido pelo 
Despacho n.º 122/MEC/86, de 21 de junho, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 146, de 28 de junho de 1986 (2.º suplemento), e 
enquadrado na alínea g) do n.º 6 daquele artigo 62.º do E.B.F., prossegue 
atividades regulares consideradas de interesse educacional, pelo que e 
conforme previamente requerido pela mencionada entidade, os donativos 
recebidos no corrente ano de 2017 podem beneficiar do regime fiscal 
previsto no capítulo X do E.B.F., desde que os respetivos mecenas não 
tenham, no final do ano ou período de tributação em que o donativo é 
atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou 
o património e de contribuições relativas à Segurança Social, ou tendo -a, 
sendo exigível, a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação 
ou oposição e prestada garantida idónea, quando devida, e sem prejuízo 
do disposto no artigo 86.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Coletivas, se ao caso aplicável.

O presente despacho não prejudica a possibilidade de aplicação do 
disposto no artigo 155.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro (Regime 
Jurídico das Instituições de Ensino Superior).

30 de março de 2017. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.

310402281 

 Direção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.º 6948/2017
Torna -se público que, por despacho, de 22 de maio de 2017, do Mi-

nistro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, proferido ao abrigo do 
disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 27.º da Lei n.º 62/2007, de 10 
de setembro (Regime jurídico das instituições de ensino superior), foi 
registada a alteração da denominação do Instituto Superior de Saúde do 
Alto Ave, para ISAVE — Instituto Superior de Saúde.

30 de maio de 2017. — A Subdiretora -Geral, Ângela Noiva Gonçalves.
310575096 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR 
E EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral da Educação e Ciência

Aviso n.º 6949/2017
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência da 
conclusão da 16.ª Edição do Curso de Estudos Avançados em Gestão 
Pública (CEAGP), foram celebrados contratos de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado, para o exercício de funções nesta 
Secretaria -Geral, com um período experimental de 180 dias, com as 
trabalhadoras abaixo identificadas: 

Nome Carreira/Categoria PR NR Efeitos

Ana Margarida Ferreira Mendes 
Soares Meneses Barbosa.

Técnica Superior 2.ª 15 01 -03 -2017

Isabel Matias  . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior 2.ª 15 01 -03 -2017
Joana Moreira Ferreira Cancela Técnica Superior 2.ª 15 01 -03 -2017
Tânia Sofia Bernardo da Graça Técnica Superior 2.ª 15 01 -03 -2017

 1 de junho de 2017. — O Secretário -Geral da Educação e Ciência, 
Raúl Capaz Coelho.

310543221 

 EDUCAÇÃO

Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho (extrato) n.º 5474/2017
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 18 de maio de 2017, foi autorizada a consolidação da mobilidade na 
categoria da assistente operacional Maria Sameiro Monteiro Figueiredo 
no Agrupamento de Escolas Alberto Sampaio, Braga, nos termos do 
artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, mantendo a 3.ª posição remuneratória, 
com produção de efeitos à data do despacho.

22 de maio de 2017. — A Diretora -Geral, Maria Luísa Gaspar Pranto 
Lopes Oliveira.

310541448 

 Despacho (extrato) n.º 5475/2017
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 28 de março de 2017, foi autorizada a consolidação da mobilidade 
na categoria da assistente técnica Maria Madalena Carvalho Santos no 
Agrupamento de Escolas Michel Giacometti, Sesimbra, nos termos do 
artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, mantendo a 3.ª posição remuneratória, 
com produção de efeitos a 1 de dezembro de 2016.

22 de maio de 2017. — A Diretora -Geral, Maria Luísa Gaspar Pranto 
Lopes Oliveira.

310541578 


